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ACÓRDÃO

INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.
APELAÇÃO CÍVEL. MATÉRIA JORNALÍSTICA
PUBLICADA  EM  JORNAL  DE  GRANDE
CIRCULAÇÃO.  EXERCÍCIO  REGULAR  DO
DIREITO  DE  INFORMAR.  IMPROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.
DANO  MORAL  NÃO  CARACTERIZADO.
SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO
APELO.

A  veiculação  matéria  jornalística  por  Jornal
acerca de fatos relacionados à prática de crime
não chega a gerar o direito a ressarcimento por
dano  moral,  uma  vez  que  esta,  no  caso
concreto,  manteve-se  limitada  a  noticiar  os
fatos  como  até  então  estava  sendo  apurado
pela polícia investigativa, caracterizando assim
mero exercício regular do direito de informar.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator e da certidão de julgamento às fls. 133.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Alexandro
Nascimento da Silva, em face da sentença que julgou improcedente seu
pedido  de  indenização por  danos  morais,  em ação movida  em face  do
Jornal da Paraíba.

Alega, em síntese, que o Juízo a quo não vislumbrou, diante
dos fatos narrados e das provas carreadas aos autos, a responsabilidade
do Jornal em indenizá-lo, por conta da divulgação de sua foto, atribuindo
prática criminosa, ainda em fase embrionária de investigação criminal, sem
que  tenha  havido  sequer  a  sua  prisão  em flagrante,  o  que  lhe  causou
vexames e humilhações e, por conseguinte, abalo moral. Pugna, pois, pelo
provimento do recurso, para que seja modificada a sentença recorrida, com
o julgamento procedente do pleito de indenização por danos morais.

Contrarrazões  às  fls.  110-116,  pela  manutenção  da
sentença.

Parecer  Ministerial  às  fls.  121-122,  sem  manifestação  de
mérito.

É o relatório.

VOTO

A sentença deve ser mantida.

Vislumbra-se dos autos, que o apelante teve contra si notícia
e imagem publicadas pelo Jornal promovido, edição do dia 23/01/2009 (fls.
13), fato que, segundo o mesmo, teria lhe trazido abalo moral, pelo que
requer a reparação.

Atento ao teor da matéria divulgada, da mesma forma que o
Juízo sentenciante, não vislumbramos agressão, por si só, à esfera moral
do apelante.

Conforme denota-se da divulgação hostilizada, foi veiculada
matéria  jornalística  em  que  relata,  com  base  em  informações  tornadas
públicas pela Polícia investigativa, que o autor/apelante, foi preso acusado
como  sendo  um  dos  autores  do  assalto  à  residência  da  médica
oftalmologista Luciana Lemos Sarmento Abrantes, na cidade de Sousa/PB,
tendo sido inclusive reconhecido pela vítima.

APELAÇÃO CÍVEL Nº  0000237-48.2010.815.0371    2



Verifica-se da reportagem, pois, que se cuida de um relato de
cunho  meramente  informativo,  não  tendencioso,  sem  defesas  ou
acusações à determinada pessoa. Trata-se apenas de uma narração do
que  realmente  aconteceu  naquele  momento,  a  partir  de  informações
obtidas junto à fonte.

Ou seja, não se denota abuso ou  excesso que constituam
ofensa à honra ou à intimidade do recorrente.

Agindo assim, o Jornal apenas exerceu o seu regular direito
e  dever  de  informação,  em  prol  do  interesse  da  população,  e
particularmente de seus leitores.

Assim,  ainda  que  posteriormente  tenha  as  investigações
policias,  concluído  tratar-se  o  autor/recorrente  de  uma pessoa inocente,
que  por  equívoco  acabou  confundido  pela  vítima  como  se  fosse  ele  o
assaltante procurado, como se alega, não há que se falar em ato ilícito
praticado pelo Jornal apelado, a justificar com isso o seu dever de indenizar
por  danos  morais.  Sabe-se que,  como pressuposto da  responsabilidade
civil, necessário se faz não somente a ocorrência do dano, mas que este
decorra de um ato ilícito de terceiro, e que ainda exista o nexo causal entre
este  e  aquele.  No  caso,  incide  a  regra  do  art.  188,  I,  do  Código  Civil,
segundo  a  qual  não  constituem atos  ilícitos  os  praticados  no  exercício
regular de um direito reconhecido.

A respeito da matéria, transcrevo precedentes deste Tribunal
de Justiça: Verbis,

“AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL.  VEICULAÇÃO DE
MATÉRIA JORNALÍSTICA.  INFORMAÇÕES  CONSTANTE
NOS  PORTAIS  DA  INTERNET.  DANO  À  IMAGEM.
INEXISTÊNCIA.  MERO  RELATO  DOS  FATOS.  DANOS
MORAIS  NÃO  CONFIGURADOS.  INEXISTÊNCIA  DE
ABALO MORAL. DESPROVIMENTO DO RECURSO. - Não
cabe  indenização  quando  o  direito  de  informação  é
exercido  sem  abuso,  no  exercício  regular  do  direito
assegurado  pela  Constituição  que  garante  ainda  à
Imprensa a liberdade de manifestação do pensamento,
sem  excessos  que  constituam  ofensa  à  honra  ou  à
intimidade das pessoas, sem o ânimo de difamar ou de
caluniar  e  sem  conter  qualquer  caráter  pejorativo  na
divulgação  dos  fatos,  que  possa  caracterizar  algum
dano moral, passível de indenização" (Apel. nº 357.171-3,
3ª  Câm.  Cív.,  TAMG,  Rel.  Juiz  Duarte  de  Paula,  D.J.:
22/05/02).”  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00003452020128150141,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE ,
j. em 11-12-2014).
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. NOTÍCIA DIVULGADA EM SITE. INFORMAÇÃO
EXTRAÍDA  DO  SISTEMA  SAGRES  DO  TRIBUNAL  DE
CONTAS  DO  ESTADO.  ABALO  MORAL  NÃO
DEMONSTRADO. ABORRECIMENTO E DISSABOR. NÃO
CARACTERIZAÇÃO DOS DANOS MORAIS. GRATUIDADE
DE JUSTIÇA. CONDENAÇÃO EM CUSTAS PROCESSUAIS
E HONORÁRIOS. SUSPENSÃO. APLICAÇÃO DO ART. 12
DA LEI  N°  1.060/50.  SENTENÇA MANTIDA.  RECURSO
IMPROVIDO  Não  havendo  provas  da  realização  de
qualquer atitude capaz de causar abalo de ordem moral,
não se verificando a intenção de caluniar ou difamar o
apelante,  e  ainda  tendo  sido  a  informação  veiculada
adquirida  junto  ao  sistema  SAGRES  do  Tribunal  de
Contas da Paraíba, resta descaracterizado o dano moral.
Para que surja o direito à compensação é necessário que
haja  intenso  abalo  psicológico  ou  à  imagem,  capaz  de
agredir a honra e o conceito profissional do ofendido, o que
não é a hipótese dos autos. A concessão dos benefícios da
justiça  gratuita  não  impede  a  condenação  em  verbas
sucumbenciais, devendo ser aplicado o disposto no art. 12
da  Lei  n91.060/50.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  02620100000806001,  4ª  CAMARA  CIVEL,
Relator  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  ,  j.  em  09-10-
2012)

DISPOSITIVO

Por  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  o  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento
(Relator),  Juiz convocado para substituir  o Des. José Aurélio da Cruz, a
Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça.  

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 18 de outubro de 2016.

            Juiz Carlos Antônio Sarmento 
                     Relator Convocado
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